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RESUMO: A questªo do aborto Ø fonte de reflexıes desde os primórdios da civilizaçªo e
demanda diligŒncias para a tentativa de seu enquadramento social ao longo da história do
pensamento humano. Instaura-se como problemÆtica pessoal, social e exatamente por isso,
torna-se pelo fato irrefutÆvel de acontecer, objeto de saœde pœblica. A segurança sanitÆria com
que o abortamento Ø realizado estÆ relacionada com a legalidade federativa particular de cada
país e a condiçªo sócio-econômica da mulher que aborta. Os autores tecem consideraçıes
sobre sua inserçªo, característica e influŒncia na sociedade brasileira. O objetivo Ø debater a
relaçªo entre os fundamentos que norteiam as políticas de Estado e de saœde pœblica e a
questªo do abortamento, na medida em que tal assunto, pela relevância, constitui tambØm um
problema de saœde pœblica. Apresenta-se, assim, uma perspectiva que figura como um cami-
nho argumentativo que conduz evidŒncias ao debate proposto.
Descritores: Aborto. Aborto Induzido. Saœde Pœblica.
Vida e morte articulam-se no jogo existencial
do ser humano. A questªo do aborto Ø fonte de refle-
xıes desde os primórdios da civilizaçªo e demanda
diligŒncias para a tentativa de seu enquadramento so-
cial ao longo da história do pensamento humano.
O tema estÆ presente nas legislaçıes hebraica
e babilônica1,2. Para os gregos, os conceptos nªo eram
possuidores de alma, portanto, nªo os concebiam como
seres vivos3. No Brasil, desde os tempos coloniais, as
representaçıes contra o aborto estavam fortemente
ligadas às doutrinas da Igreja Católica e aos interes-
ses mercantilistas da metrópole portuguesa  política
de ocupaçªo demogrÆfica com condenaçªo à forma
de controle malthusiano. Assim, a Igreja repudiava o
aborto porque o considerava homicídio, que muitas
vezes era realizado em funçªo de relacionamentos
extramatrimoniais. A medicina corroborava tais para-
digmas ao responsabilizar exclusivamente as mulhe-
res pelo abortamento pela existŒncia de suas femini-
nas paixıes, que as distanciavam da digna vida fa-
miliar. Os mØdicos estavam focados somente nos es-
tudos dos casos de aborto involuntÆrio em que se ten-
tava desenvolver medicamentos, soluçıes e compre-
ensıes para mecanismos envolvidos em sua gŒnese4.
A partir da primeira metade do sØculo XX, por
considerar a gravidade do problema no âmbito da saœ-
de pœblica, as leis sobre o abortamento começaram a
ser mais flexíveis pela autonomia dos Estados laicos
da Europa, Estados Unidos, CanadÆ, Cuba e ˝ndia.
Em consonância com tais idØias, após a dØcada de 70,
muitos outros países reduziram as limitaçıes e as
incriminaçıes judiciais sobre a prÆtica do aborto5,6.
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O Código Penal Brasileiro, que entrou em vigor
em 19407, no capítulo intitulado Dos crimes contra a
vida, prevŒ como crime o aborto provocado pela ges-
tante ou com seu consentimento (artigo 124) e o abor-
to provocado por terceiros (artigos 125 e 126). Nªo se
pune o aborto praticado por mØdico se nªo houver outro
meio de salvar a vida da gestante ou se a gravidez
resultar de estupro e o aborto for precedido de con-
sentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu re-
presentante legal (artigo 128). Assim posto, salvo as
exceçıes elencadas, o mØdico que pratica aborto alØm
de cometer infraçªo legal, estÆ infringindo os artigos
42 e 43 Código de Ética MØdica8, segundo os quais Ø
vedado ao mØdico praticar ou indicar atos mØdicos
desnecessÆrios ou proibidos pela legislaçªo do país
(artigo 42) e descumprir legislaçªo específica nos
casos de transplantes de órgªos ou tecidos, esteriliza-
çªo, fecundaçªo artificial e abortamento (artigo 43).
Ademais, a hodierna pujança do cristianismo
influenciou a reafirmaçªo, na Convençªo Americana
de Direitos Humanos em 19699 (ratificada pelo Brasil
em 25 de setembro de 1992), que toda pessoa tem o
direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve
ser protegido pela lei e, em geral, desde o momento da
concepçªo. NinguØm pode ser privado da vida arbi-
trariamente.
Cabe ressaltar o carÆter anacrônico do vigente
Código Penal que foi desenvolvido a partir de concei-
tuaçıes de dØcadas anteriores, as quais nªo traduzem
a atual realidade da sociedade brasileira. Consideran-
do-se esse fato, em 1992, uma Comissªo para Refor-
mulaçªo do Código Penal propôs a descriminalizaçªo
do aborto nos casos em que o feto apresentasse gra-
ves e irreversíveis anomalias. A Comissªo apresentou
a seguinte proposta para a reforma legislativa10: Nªo
constitui crime o aborto praticado por mØdico: Se se
comprova, atravØs de diagnóstico prØ-natal, que o nas-
cituro venha a nascer com graves e irreversíveis mal-
formaçıes físicas ou psíquicas, desde que a interrup-
çªo da gravidez ocorra atØ a vigØsima semana e seja
precedida de parecer de dois mØdicos diversos daque-
le que, ou sob cuja direçªo, o aborto Ø realizado.
Apesar de a reformulaçªo nªo ter ocorrido após
tal proposiçªo, o Poder JudiciÆrio vem autorizando, em
diversas ocasiıes, o abortamento nas situaçıes de
anomalia fetal grave incompatível com a vida extra-
uterina. Em concordância com essa tendŒncia, vŒem-
se hoje em tramitaçªo no Congresso Nacional diver-
sos projetos de lei que visam a descriminalizaçªo do
aborto em casos de anencefalia ou mÆ formaçªo con-
gŒnita, como por exemplo, o recente Projeto de Lei n”
660/200711.
Nesse contexto, e principalmente a partir da
redemocratizaçªo do país, o debate sobre o aborto
passou a ser um lócus de confronto entre duas ver-
tentes instituídas: a tese respaldada pelo movimento
feminista emancipacionista o considera como um exer-
cício lícito da autonomia da mulher e a tese do aborto
como uma nefasta infraçªo moral. Assim, aqueles
atuam na tentativa de mudança da mentalidade social
e anseiam por modificaçªo na legislaçªo e ampliaçıes
das políticas pœblicas; enquanto estes, encabeçados
pelas Igrejas Católica e EvangØlicas, repudiam tais
movimentos utilizando sua abrangente estrutura para
propagar ideais e exercer pressıes. Envolto nesse
conflito de idØias, a prÆtica do aborto suscita no es-
pectro da vitalidade política uma questªo de saœde
pœblica que deverÆ ser resolvida.
Devido ao próprio carÆter de violaçªo às dispo-
siçıes da lei, o nœmero de abortos ilícitos efetuados no
Brasil Ø desconhecido. Apesar de sub-diagnosticado,
as estimativas mais confiantes apontam para 1.000.000
de abortos anuais12, a maior porcentagem desses, in-
seguros e provocados por mulheres de baixo nível só-
cio-econômico, constituindo a quarta causa de morte
materna, a quinta causa de internaçªo na rede SUS e
responsÆveis por 25% das esterilidades por causa tu-
bÆria13,14.
De acordo com a Organizaçªo Mundial de Saœ-
de, cerca de 20 milhıes dos abortamentos induzidos
anualmente sªo inseguros sendo que 95% desses acon-
tecem em países em desenvolvimento. HÆ uma mØdia
de um abortamento inseguro para cada sete nascidos
vivos. Para a AmØrica Latina, essa relaçªo Ø de 1:315.
Cerca de 13% das mortes relacionadas com a gravi-
dez sªo atribuídas a complicaçıes dessa prÆtica15, o
que corresponde a cerca de 67.000 mortes anuais16.
TambØm se associa a uma morbidade considerÆvel,
visto que uma em cada cinco mulheres que tŒm
abortamento inseguro sofre de infecçªo do trato re-
produtivo, que pode levar à infertilidade15.
AlØm disso, observa-se que a grande maioria
das mortes e complicaçıes por abortamento inseguro
poderia ser evitada, como se verifica nos países onde
as mulheres tŒm acesso aos serviços confiÆveis, a
probabilidade de morrer em decorrŒncia de um abor-
tamento nªo Ø maior de um para cada 100.000 proce-
dimentos. Constata-se que a maior mortalidade ocor-
re em países em desenvolvimento, onde hÆ grandes
restriçıes legais em relaçªo à prÆtica do aborto17.
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Considera-se, assim, que a disponibilidade adequada
de serviços de abortamento, no início da gravidez res-
guarda a vida das mulheres e diminui os custos subs-
tanciais do tratamento de complicaçıes decorrentes
de açıes inapropriadamente realizadas18-21.
O abortamento inseguro foi reconhecido como
um dos maiores problemas de saœde pœblica por re-
presentantes governamentais de todo o mundo na
ConferŒncia do Cairo das Naçıes Unidas22. Poste-
riormente, na ConferŒncia de Beijing23, houve con-
cordância que os direitos humanos das mulheres in-
cluem seus direitos a ter controle e a decidir livre e
responsavelmente sobre questıes relacionadas à sua
sexualidade, incluindo saœde sexual e reprodutiva, li-
vres de coerçªo, discriminaçªo e violŒncia (parÆgra-
fo 96). Nessa ocasiªo, foi solicitada a atençªo dos
governantes para que revissem as leis que contives-
sem medidas punitivas contra mulheres que praticam
abortamento ilegal (parÆgrafo 106).
Dessa forma, os estudos empíricos sobre a
temÆtica corroboram a visªo de que a ilegalidade do
ato acarreta execrÆveis conseqüŒncias para a saœde
feminina, nªo reprime tal prÆtica e torna perpØtua a
desigualdade social.
À saœde pœblica interessa o aperfeiçoamento
da mÆquina social que assevera a cada pessoa, dentro
da comunidade, um nível de vida condizente com a
manutençªo da saœde, condiçªo que resguarda os
caracteres físico, psíquico e social humanos da pes-
soa. O imperativo Øtico-sanitÆrio primordial deve ex-
primir a imprescindível necessidade de preservaçªo
da autonomia subjetiva nesses trŒs aspectos24. Por-
tanto, tem como característica primordial o estudo das
problemÆticas que afetam a saœde das pessoas incor-
poradas ao seu meio, viabilizando condiçıes para
solucionÆ-las. Ademais, uma das visıes bioØticas con-
temporâneas estÆ baseada no princípio explícito de
considerar e respeitar a autonomia da pessoa.
Arrostar o fenômeno do aborto como uma ques-
tªo de saœde pœblica significa compreendŒ-lo como
um fenômeno de cuidados em saœde coletiva que ga-
rante o princípio da igualdade entre os sujeitos, res-
peitando a autonomia pessoal considerando sua tridi-
mensionalidade. Ou seja, trata-se de direito de auto-
nomia individual que Ø assegurado a todos pela Cons-
tituiçªo da Repœblica Federativa do Brasil25: Art. 196.
A saœde Ø direito de todos e dever do Estado, garan-
tindo mediante políticas sociais e econômicas que vi-
sem à reduçªo do risco de doença e de outros agra-
vos e ao acesso universal e igualitÆrio às açıes e ser-
viços para sua promoçªo, proteçªo e recuperaçªo.
Em um Estado pluralista e laico, essa nova perspecti-
va figura como um caminho argumentativo que con-
duz a contundentes evidŒncias ao debate.
E assim, como canta o poeta, deixou o MinistØ-
rio da Saœde do mutismo que nªo gera nada, que atroz
e severo, nªo diz nada e que no fundo, nªo tem fundo
e nem rumo ao incitar a realizaçªo de uma ampla
discussªo social em relaçªo ao abortamento no con-
texto de saœde pœblica.
No mundo de dor e sofrimento em que o aborto
habita, Ø fundamental que o Estado, em condiçıes le-
gais, garanta às mulheres um digno atendimento na
rede pœblica de saœde a fim de minorar o penar, as
seqüelas e o pesar pelas mortes na clandestinidade,
em plena luz do dia.
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ABSTRACT: The issue of abortion has been a source of considerations since the dawn of
civilization, and it calls for great circumspection when one attempts to fit it socially throughout the
history of Human Thinking. It is established as a personal and social problem  and for this exact
reason, and also given its irrefutable occurrence  abortion features as a public health concern.
Sanitary safety during abortion is related to each countrys own regulations and practices, and to
the socio-economic condition of the woman who aborts. The authors reflect on its adoption, its
characteristic, and its impact on the Brazilian society. The objective is to debate the relationship
amongst the basic principles that guide State and public health policies, and the issue of abortion
 which poses a serious public health problem due to its nature. Therefore, a perspective is
presented as an argumentative alternative that brings evidence to the proposed debate.
Keywords: Abortion. Induced Abortion. Public Health.
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